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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 26 de Agosto de 2003
O Conselho do Governo Regional, reunido ontem em Ponta Delgada, procedeu à aprovação da ante-proposta de Plano e Orçamento da Região para 2004, com vista à sua entrega, para parecer, ao Conselho Regional de Concertação Estratégica, na reunião que terá lugar no próximo dia 3 de Setembro. A ante-proposta de Plano ascende a 241.585.227 euros, o que representa uma revisão em alta (+ 11,8%), relativamente ao previsto na reprogramação do Plano de Médio Prazo 2000-2004.

A implementação de um projecto especial de reordenamento e reabilitação da freguesia de Rabo de Peixe, constitui um objectivo assumido pelo VIII Governo Regional dos Açores. A inserção, de forma autónoma e destacada, de um quadro de informação, no âmbito dos planos anuais de investimento da Região, identificado como "Intervenção Específica em Rabo de Peixe", revestiu-se da maior importância para o concelho, e, mais especificamente, para a freguesia de Rabo de Peixe, ao consubstanciar um primeiro esforço na elaboração e execução do planeamento, com vista ao tratamento integrado dos múltiplos problemas daquela freguesia.

As vulnerabilidades, identificadas em vários domínios, mas também as potencialidades da freguesia e da sua população, aconselham o prosseguimento de uma intervenção multidisciplinar e multidepartamental, orientada para o desenvolvimento e para a melhoria da qualidade de vida da população de Rabo de Peixe e que estimule a participação dos diversos actores locais, públicos e privados. Neste contexto, o Governo Regional elaborou uma Orientação para a Intervenção Específica em Rabo de Peixe, que consagra um conjunto de programas e medidas de carácter sectorial e local, já em execução ou a executar a curto e médio prazo, ao qual se pretende dar prioridade no âmbito do plano de desenvolvimento sócio-económico para Rabo de Peixe. 

Tal Orientação veio a merecer, após um período de diálogo e trabalho conjunto com a Câmara Municipal da Ribeira Grande e a Junta de Freguesia de Rabo de Peixe, concluído em 18 de Julho passado, uma aprovação unânime. Por sua vez, a Câmara Municipal da Ribeira Grande, na sua reunião de 12 de Agosto, procedeu formalmente à sua aprovação.

Assim sendo, o Conselho do Governo aprovou, agora, a Resolução que institui a Orientação para a Intervenção Específica em Rabo de Peixe, a qual passa a constituir o enquadramento para uma acção conjugada das administrações regional e local e de outros parceiros envolvidos, inclusive da Administração Central.

Ainda no âmbito das políticas especificas para a freguesia de Rabo de Peixe, o Conselho aprovou uma Resolução que autoriza o Secretário Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com a Casa do Povo de Rabo de Peixe, no montante de 1,875 milhões de euros, para a empreitada de Construção do edifício do Centro de Apoio à Criança, na zona da Cova da Moura, naquela freguesia, cujas obras se iniciarão já no próximo mês de Setembro.

O Conselho do Governo aprovou, igualmente:

1. Um Projecto de Decreto-Lei, a enviar ao Governo da República, que autoriza a desafectação do domínio público aeroportuário do Estado de uma parcela de terreno, com a área de 6.790 metros quadrados, contígua à Central Termoeléctrica, na ilha de Santa Maria, que passa a integrar o domínio privado da Região Autónoma dos Açores;

2. Uma Resolução que atribui à Casa de Saúde de S. Miguel, um apoio financeiro no montante total de 98.554,64 euros (noventa e oito mil e quinhentos e cinquenta e quatro euros e sessenta e quatro cêntimos), sendo, 2.880,14 euros (dois mil e oitocentos e oitenta euros e catorze cêntimos) a fundo perdido, 1.440,07 euros (mil e quatrocentos e quarenta euros e sete cêntimos), sob a forma de empréstimo, sem juros, por sete anos, incluindo dois de carência e 94.234,44 euros (noventa e quatro mil e duzentos e trinta e quatro euros e quarenta e quatro cêntimos), para comparticipação das remunerações decorrentes dos contratos de trabalho a termo certo, referente ao processo de inserção de nove desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, no âmbito do Mercado Social de Emprego, que será ajustado em cada ano civil ao valor do salário mínimo, com o acréscimo previsto para a Região;

3. Aprovar uma Resolução que confere ao Conservatório Regional de Ponta Delgada a administração do Auditório Luís de Camões. O Conservatório Regional vai iniciar o novo ano lectivo em novas instalações cedidas pelo Governo no edifício anteriormente ocupado pela Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Ponta Delgada;

4. Aprovar uma Resolução que extingue o Centro de Promoção da Reconstrução, criado pelo Despacho Normativo n.º 171-A/98, de 9 de Julho, sendo transferidas para as delegações de ilha do Faial e do Pico da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos as competências que, por acto administrativo ou regulamentar, estavam cometidas àquele organismo, e que não transitaram para a SPRHI, SA, Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, SA.

No domínio dos apoios à Reconstrução, o Conselho do Governo procedeu à análise de um projecto de alteração legislativa, referente à situação dos arrendatários e comodatários do 1º Escalão, que não foram incluídos em empreitadas por falta de terrenos.

O Governo aprovou, também:

5. Uma Resolução autorizando a cedência de seis lotes do loteamento sito à Abelheira, na freguesia de Fajã de Baixo, concelho de Ponta Delgada, à firma Ediçor, Edificadora Açoreana, SA., destinados à construção de outras tantas habitações unifamiliares em regime de custos controlados.

6. Uma Resolução que autoriza o Secretário Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento adicional com a Casa de Infância de Santo António da Horta, até ao valor de 1.246.584,45 euros (um milhão e duzentos e quarenta e seis mil e quinhentos e oitenta e quatro euros e quarenta e cinco cêntimos), para fazer face a despesas relativas à obra de construção de moradias do Internato e de remodelação e ampliação do edifício da Creche e respectivo equipamento.

7. Uma Resolução que cria a Comissão para o lançamento do novo Hospital de Angra do Heroísmo, a qual deve propor, no prazo de 60 dias, a localização definitiva daquela infra-estrutura de Saúde, e, no prazo de 180 dias, as etapas e iniciativas necessárias à concretização da respectiva construção, bem como a dimensão e a tipologia do equipamento a construir, compreendendo o número e o tipo de valências;

8. Uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Economia a lançar concurso público para a concessão da construção e exploração do edifício e espaço envolvente das Termas da Ferraria, na freguesia de Ginetes, em São Miguel;

9.Uma Resolução autorizando a cedência à FRUTER - Cooperativa de Hortofruticultores da Ilha Terceira, C.R.L, a título definitivo e gratuito, de um prédio rústico composto por duas parcelas, com área total de 8.780 metros quadrados, afecto ao Serviço de Desenvolvimento Agrário da Terceira, sito ao Lameirinho, freguesia da Conceição, Concelho de Angra do Heroísmo, destinado à construção da respectiva sede.

(Em anexo, o texto integral da Resolução e da Orientação sobre Rabo de Peixe, referidas neste comunicado)
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